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Salvaguardar ativos durante uma agdo em paises da UE

Paises Baixos

1 Quais séo os diferentes tipos de medidas?

Quais sao os diferentes tipos de medidas?

Existem dois tipos de medidas: medidas provisérias e medidas cautelares.

As medidas provisoérias sdo medidas que precedem a decisao judicial proferida num processo quanto ao mérito da causa. A sentenga proferida pelo tribunal
neste ultimo pode confirmar a medida proviséria ou revoga-la.

As medidas cautelares sdo medidas concebidas para assegurar que o devedor cumpre as obrigagdes que lhe incumbem. Estas medidas permitem aos
credores protegerem-se contra o risco de nao receber o que lhes é devido.

Um tribunal pode decretar medidas provisérias e cautelares quanto aos bens do devedor. Por lei, o credor tem o direito de solicitar a adogéo de
determinadas medidas antes de ser proferida a sentenca, e até antes do inicio do processo, a fim de salvaguardar direitos que s6 poderéo ser exercidos
apos ter sido proferida uma sentenga. A intengéo € evitar que a outra parte inviabilize o direito do credor a ser reembolsado, por exemplo alienando,
ocultando, transmitindo a titulo gratuito ou onerando os bens em causa, por exemplo hipotecando-os.

1.1 Medidas provisorias

As medidas provisérias podem ser decretadas no ambito de um processo especifico ou no ambito de um processo sobre o mérito da causa que se encontre
pendente em tribunal.

Séao aplicadas normas especificas as medidas provisérias no ambito dos processos de divércio.

1.2 Medidas cautelares

A. Arresto (conservatoir beslag)

O tribunal pode autorizar o credor a apreender determinados bens do devedor, com vista a preservar os bens em causa até que seja reconhecido o direito
reivindicado pela pessoa que requer o arresto.

Existem quatro tipos de arresto:

Arresto para recuperagdo de montantes a receber (conservatoire verhaalsbeslagen). Os bens sdo apreendidos depois de o tribunal ter proferido uma
decisdo que confere direito a um crédito pecuniario.

Arresto para efeitos de restituicdo de bens mdéveis ou entrega de bens (conservatoir beslag tot afgifte van roerende zaken of levering van goederen). Neste
caso, o arresto é imposto ao devedor para assegurar a preservagao dos direitos do proprietario ou do beneficiario da entrega dos bens.

Arresto conservatorio de bens do casamento (conservatoir marital beslag). O cénjuge que pede o divércio, a separagéo judicial ou a liquidagao dos bens do
casamento pode requerer este tipo de arresto para impedir que os bens sejam removidos da comunh&o antes de ter inicio a respetiva partilha.

Arresto para preservacgdo de provas (conservatoir bewijsbeslag). A finalidade deste arresto consiste em salvaguardar elementos de prova.

B. Consignacéo

Esta medida diz respeito sobretudo a processos nos quais ha um risco de remogéo dos bens apreendidos. A pedido da pessoa que requer o arresto, o
tribunal ordena que os bens apreendidos ou a serem apreendidos sejam entregues a um depositario designado pelo tribunal.

A consignacao pode igualmente ser ordenada separadamente do arresto.

C. Administragao judicial

Os bens cuja propriedade € objeto de litigio podem ser colocados sob administragéo pelo tribunal. Por exemplo: em caso de litigio quanto ao direito de
entrega de uma empresa, o arresto ou a consignagao dos bens dessa empresa poderiam impedir a continuagao da sua atividade. O administrador judicial
pode gerir as atividades da empresa na pendéncia do processo.

D. Selagem e inventario

Com a autorizagéo do julgado de paz (kantonrechter), os bens pertencentes a uma heranga ou a certos tipos de comunhdo de bens podem ser selados por
um notario. Nao é necessario um advogado. A medida raramente ¢é utilizada. Pode ser solicitada, por exemplo, por herdeiros, pelo conjuge sobrevivo ou
pelo parceiro em unido de facto, por executores testamentarios e por pessoas com direito (limitado) a uma parte da comunhao de bens.

O pedido de remogao do selo é igualmente apresentado ao julgado de paz.

A pedido das pessoas supramencionadas, entre outras, o julgado de paz pode ordenar a realizagcdo de um inventario por um notario. Ndo € necessario um
advogado. A medida destina-se a determinar a dimenséo (e o valor) da heranca. O pedido pode ser apresentado em conjunto com um pedido de selagem
ou remogado da mesma. A medida engloba uma breve descricdo da totalidade dos bens e dividas da heranga e, a pedido de uma das partes, uma avaliagdo
do valor dos bens méveis. Se as partes ndo chegarem a acordo quanto a designagéo do ou dos peritos acreditados, estes sdo nomeados pelo notario.

1.3 Execugéao provisoria

Se chamado a fazé-lo, o tribunal pode declarar a sua sentenga como sendo executdria a titulo provisério em todos os processos, a menos que a lei ou a
natureza do processo exijam o contrario. Se ndo decorrer da lei, o titulo executério provisério tem de ser solicitado pelo requerente. O tribunal ndo pode
pronuncia-la por sua prépria iniciativa.

Uma sentenca declarada executéria a titulo provisério pode ser imediatamente executada mesmo se for objeto de contestagéao, recurso ou recurso em
cassacao. O titulo executério pode abranger a totalidade ou parte da sentenga. A sentenga pode igualmente ser executada sem ser declarada
provisoriamente executéria, embora a sua execugao seja suspensa com a interposicdo de um recurso. Se uma sentencga for declarada executdria a titulo
provisorio, a sua execugao pode ser continuada ou até iniciada apds ser objeto de recurso.

2 Quais séo as condiges em que estas medidas podem ser ordenadas?

2.1 Procedimento

A. Arresto



O juiz do tribunal distrital que aprecia os pedidos de medidas provisdrias autoriza o arresto. O pedido de autorizagéo é apresentado por um advogado. O juiz
pode, em principio, basear-se nas alegagdes do requerente. Em principio, o devedor nédo é ouvido. A ordem judicial € normalmente decretada no mesmo
dia. No caso de um crédito pecuniario, o juiz fixa o0 montante relativamente ao qual é concedida a autorizagédo. Pode ordenar a constituicdo de uma garantia
para cobrir eventuais danos causados pelo arresto.

O arresto é ordenado mediante ato citado por um oficial de justica. Se, posteriormente, se vier a concluir que uma pessoa requereu um arresto
indevidamente, essa pessoa pode ser condenada ao pagamento de uma indemnizagao.

O procedimento de pedido de arresto implica custos, nomeadamente um emolumento ( http://www.rechtspraak.nl/), despesas com advogados (
http://www.advocatenorde.nl/) e honorarios do oficial de justica (http://www.kbvg.nl/).

B. Consignacéo

A consignagao ¢ ordenada pelo juiz do tribunal distrital que aprecia os pedidos de medidas provisérias a pedido da parte que requer o arresto. A parte
sujeita ao arresto e outras partes interessadas s&o ouvidas, salvo em situagao de urgéncia. Nao é permitido recurso da decisdo. O juiz pode ordenar a
constituicdo de uma garantia.

O juiz do tribunal distrital que aprecia os pedidos de medidas provisérias pode ordenar a consignacéo separadamente do arresto.

O procedimento de requerimento de consignagéo implica custos, nomeadamente um emolumento ( http://www.rechtspraak.nl/), despesas com advogados (
http://www.advocatenorde.nl/) e honorarios do oficial de justica.

C. Administragao judicial

A pedido da parte interessada, o juiz do tribunal distrital que aprecia os pedidos de medidas provisodrias coloca os bens objeto de litigio sob administracéo
judicial. A medida ndo esta relacionada com qualquer procedimento de arresto. Um eventual arresto de bens néo limita os poderes do administrador judicial.
A medida pode abranger qualquer tipo de bens, méveis e imoveis, e direitos patrimoniais. A administragdo visa sobretudo assegurar a continuagédo da
gestéo dos bens, nomeadamente de empresas, por um terceiro independente no decurso do processo.

O procedimento de pedido de administragao judicial implica custos, nomeadamente um emolumento ( http://www.rechtspraak.nl/), despesas com advogados
(http://www.advocatenorde.nl/) e o salario do administrador judicial.

D. Medidas provisoérias

Os processos de medidas provisérias podem ser conduzidos totalmente a margem dos processos sobre o mérito da causa e ndo tém de ser seguidos por
estes.

O juiz do tribunal distrital que aprecia os pedidos de medidas provisoérias € competente em todas as matérias para conceder medidas provisérias, se for
caso disso. O juiz de paz é igualmente competente em processos sobre o mérito da causa nos quais deve proferir uma sentenga. Além da competéncia
territorial normal, o tribunal em cuja jurisdicdo a medida deve ser executada possui competéncia suplementar. Qualquer ordem ou proibicdo que possa ser
requerida num processo sobre o mérito da causa pode ser requerida num processo de medidas provisérias. As agdes para a reclamacédo de um montante
pecuniario podem ser permitidas em determinadas condigdes (ver 2.2).

Em processos perante o juiz que aprecia os pedidos de medidas provisérias, o requerente tem de ser assistido por um advogado. O requerido pode ser
assistido por um advogado. Em processos perante o juiz de paz, as partes podem prosseguir sem um advogado. A audiéncia é oral e informal. A sentenca
é normalmente proferida ao fim de algumas semanas. O tribunal pode declarar por sua prépria iniciativa que a medida provisdria seja executada a titulo
provisério. Por «proviséria» entende-se que a decisdo é legalmente reversivel. Num processo sobre o mérito da causa, pode ser proferida uma sentenga
diferente.

Este procedimento implica os seguintes custos: um emolumento ( http://www.rechtspraak.nl/), honorarios do oficial de justica (http://www.kbvg.nl/) e, para o
requerente, despesas com um advogado (http://www.advocatenorde.nl/).

Podem igualmente ser decretadas medidas provisérias no ambito de um processo judicial sobre o mérito da causa que se encontre pendente. Essas
medidas s&o aplicaveis durante o litigio. As medidas provisérias requeridas devem estar relacionadas com o pedido do processo principal. Trata-se de um
procedimento pouco utilizado.

Num processo de divércio, podem ser solicitadas medidas provisérias aplicaveis durante o processo e durante algum tempo apds o mesmo. Sdo exemplos
disso: o lar conjugal, os bens de uso didrio, os filhos e a pensédo de alimentos paga por um dos conjuges ao outro.

Estas medidas sdo solicitadas por pedido escrito separado, antes, durante e depois do processo de divércio, até ao momento em que deixem de produzir
efeitos. O procedimento oral deve ter sido iniciado, o mais tardar, trés semanas apos a apresentacdo do pedido e o juiz deve pronunciar-se no prazo mais
curto possivel.

Este procedimento implica os seguintes custos: um emolumento ( http://www.rechtspraak.nl/) e despesas com advogados (http://www.advocatenorde.nl/).
E. Execugéo provisoria

Num procedimento de citagdo normal, o tribunal pode, a pedido do requerente, declarar a totalidade ou parte da sentenga como executoéria a titulo
provisorio, a menos que a lei ou a natureza do processo exijam o contrario. Pode subordinar a executoriedade a titulo provisério a constituicdo de uma
garantia. Num processo de medidas provisorias, € igualmente possivel declarar a executoriedade a titulo provisério ex officio. O mesmo se aplica ao
procedimento de peticéo.

2.2 Condigdes principais

A. Arresto

A peticédo deve incluir determinadas informacdes: a natureza do arresto requerido e o direito invocado pelo requerente e, em agdes para a reclamagao de
um montante pecuniario, o valor (maximo) do mesmo. Além disso, consoante o arresto requerido, é necessario declarar o receio de apropriagao indevida,
quer este tenha ou ndo fundamento. N&o é necessario demonstrar que existe urgéncia.

B. Consignacéo

No caso de um pedido apresentado pela pessoa que requer o arresto, ndo é necessario demonstrar que existe urgéncia. Contudo, num processo de
medidas provisorias, o requerente tem de demonstrar que existe urgéncia. O receio de apropriacédo indevida ndo tem de ser demonstrado.

C. Administragao judicial

A colocacgéo sob administracéo judicial envolve um processo de medidas provisorias, pelo que o requerente tem de demonstrar que existe urgéncia. O
receio de apropriagdo indevida ndo tem de ser demonstrado.

D. Medidas provisoérias

Num processo de medidas provisérias, o requerente tem de demonstrar que existe urgéncia, o tribunal pondera os interesses das partes e a sentenca da
lugar a uma medida provisdria. O interesse urgente do requerente ndo tem de residir em circunstancias relacionadas com o requerido. O crédito pode ser
contestado ou contestavel. Sdo aplicados requisitos mais rigorosos no que diz respeito a admissibilidade das agées para reclamagéo de um montante
pecuniario em processos de medidas provisoérias. O interesse urgente do requerente € alvo de um escrutinio suplementar, enquanto o risco de
impossibilidade de reembolso (que pode levar a rejeicdo das medidas provisérias) tera igualmente de ser tido em conta na ponderagao dos interesses.



Todos os tribunais distritais preveem a possibilidade de recorrer a processos de cobranga preventiva de dividas para créditos ndo contestados ou que nao
possam razoavelmente ser contestados resultantes de um acordo de entrega de bens e/ou prestagéo de servigos.

No caso de medidas provisérias decretadas em processos de divorcio e noutros processos sobre o mérito da causa, ndo existe nenhum requisito quanto a
urgéncia ou a possibilidade de contestagao do crédito. O receio de apropriacédo indevida também ndo é tido em consideragao.

E. Execugéo provisoria

N&o aplicavel.

3 Objeto e natureza das medidas

A finalidade das medidas cautelares consiste em manter uma situagéo de facto ou de direito para salvaguardar direitos (de cobrancga). A finalidade das
medidas provisdrias é a de criar uma situagao de facto ou de direito antes que seja proferida uma sentenca num processo sobre o mérito da causa.

3.1 Quais séo os bens que podem ser objeto destas medidas?

A. Arresto

Em principio, é possivel requerer o arresto de todos os tipos de bens, com excecéo de bens destinados a servigos publicos e dos bens indicados nos
artigos 447.°, 448.° e 712.° do Codigo de Processo Civil (Wetboek van Burgerlijke Rechtsvordering). Partes de salarios e outros direitos a pagamentos
periddicos nédo sao elegiveis para arresto. Pode igualmente ser requerido o arresto de um direito limitado ou de parte de um bem. As regras relativas ao
arresto deste tipo de bens s&o, nesse caso, aplicaveis mutatis mutandis (artigo 707.° do Cédigo de Processo Civil).

B. Consignacéo

Os bens moéveis que ndo sejam bens registados.

C. Administragao judicial

Todos os bens cuja propriedade seja objeto de litigio.

D. Medidas provisoérias

Todos os tipos de bens podem ser objeto de um pedido num processo de medidas provisorias ou de um pedido de medidas provisérias num processo sobre
0 mérito da causa.

E. Execugéo provisoria

Néo aplicavel.

3.2 Quais séo os efeitos destas medidas?

A. Arresto

O arresto tem por consequéncia o congelamento de bens. A parte sujeita ao arresto deixa de poder alienar, transferir a titulo gratuito, onerar ou alugar os
bens, etc. Esta incapacidade de alienar bens é relativa: apenas produz efeitos em relagéo a pessoa que requer o arresto. No caso de arresto com penhora,
o penhorado deve igualmente abster-se de efetuar qualquer pagamento ou de transferir bens a titulo gratuito. Porém, o adquirente terceiro de boa-fé esta
protegido em determinadas condiges. No caso de arresto com penhora, o penhorado é obrigado a declarar os bens que possui em nome da parte sujeita
ao arresto. A retirada de bens sujeitos a arresto € punivel por lei.

B. Consignacéo

A retirada de bens consignados é punivel por lei.

C. Administragao judicial

A administragao dos bens ¢ transferida para o administrador judicial.

D. Medidas provisoérias

O respeito das medidas provisorias é frequentemente garantido por meio de sangdo pecuniaria compulsoria.

3.3 Qual ¢ a validade destas medidas?

A. Arresto

Ao autorizar o arresto, o tribunal deve sempre especificar o prazo para a inclusédo da peticdo na agéo principal. Caso ainda ndo haja uma agéo principal em
curso, o tribunal fixa, na autorizagdo do arresto, um prazo minimo de oito dias apds o arresto para que seja intentada a acgéo principal. Apenas podem ser
considerados como uma agao principal processos que visem obter uma ordem executéria de pagamento de um crédito para o qual tenha sido requerido um
arresto a titulo de garantia. O arresto pode ser, entretanto, levantado pelo tribunal a pedido da pessoa sobre cujos bens sao objeto do pedido de arresto ou
a pedido de outra parte interessada. Se o prazo definido pelo tribunal for ultrapassado, o arresto caduca.

O arresto torna-se executdrio assim que a pessoa que o requereu obtiver um titulo executério para a execugéo da sentenca e esse titulo tiver sido notificado
a parte sujeita ao arresto (e no caso de penhora, também a parte penhorada).

Se a petigdo incluida na agéo principal for rejeitada irrevogavelmente, o arresto caduca. O arresto pode ser levantado a pedido da parte sujeita ao arresto.
B. Consignacéo

A consignagéao pode ser levantada pelo juiz que aprecia os pedidos de medidas provisérias a pedido de cada uma das partes interessadas no processo de
medidas provisorias. O juiz determina, se necessario, a qual das partes o depositario deve entregar os bens. O levantamento do arresto no qual se baseia a
consignagao resulta no levantamento da consignacéo. O depositario entrega, em seguida, os bens a parte sujeita ao arresto. Assim que for proferida uma
sentenca definitiva ou provisoriamente executéria que determine qual a parte com direito aos bens, o depositario entrega os bens a essa pessoa.

C. Administragao judicial

Se o pedido incluido na acéo principal ainda néo tiver sido apresentado ao tribunal, deve sé-lo num prazo a determinar pelo tribunal. Se este prazo for
ultrapassado, a administragao judicial termina.

Assim que for proferida uma sentenga definitiva ou executéria a titulo provisério que determine qual a parte com direito a propriedade, o administrador
judicial entrega a propriedade a essa pessoa. A administragéo é levantada por decis&do conjunta entre as partes ou, a pedido de uma das partes, pelo juiz
que aprecia os pedidos de medidas provisorias.

D. Medidas provisoérias

As medidas provisérias sao aplicadas até que o tribunal profira uma sentenga no processo sobre o mérito da causa.

O juiz no processo de medidas provisérias pode igualmente limitar o periodo de validade das medidas ou condiciona-las a instauragéo de um processo
sobre o mérito da causa dentro de um determinado prazo. As medidas provisérias decretadas num processo sobre o mérito da causa também terminam se
a agéo principal for encerrada prematuramente.

As medidas provisorias decretadas num processo de divorcio podem produzir efeitos por algum tempo apés o divorcio. Podem ser alteradas ou revogadas.
As medidas provisérias decretadas antes de um processo de divorcio caducam se o pedido de divércio ndo for apresentado no prazo de quatro semanas a
contar da sentenga que as decretou.

E. Execucgéo provisoria

O tribunal de recurso pode suspender a execugao. A suspensao pode igualmente ser obtida através de um recurso da execugao.



4 E possivel recorrer da medida?

Regras gerais

Uma sentenca pode ser objeto de oposigdo, recurso e recurso em cassagao.

A parte condenada a revelia tem quatro semanas (data de inicio variavel) para se opor a sentenga proferida a revelia.

A parte vencida pode interpor recurso perante o tribunal de recurso (para montantes superiores a 1 750 EUR) no prazo de trés meses a contar da data em
que é proferida a sentenga.

A parte vencida pode interpor recurso em cassagéo perante o Supremo Tribunal dos Paises Baixos (Hoge Raad der Nederlanden) no prazo de trés meses a
contar da data em que é proferida a sentenga, quer esta tenha sido proferida em primeira instancia, em tltima instancia ou em instancia de recurso.

E possivel recorrer de uma ordem perante o tribunal de recurso e perante o tribunal de recurso em cassacao junto do Supremo Tribunal dos Paises Baixos.
O recurso € interposto pelo recorrente e pelas partes interessadas que participaram no processo no prazo de trés meses a contar da data em que foi
proferida a sentenca, e por outras partes interessadas no prazo de trés meses a contar da notificagdo da ordem judicial.

As partes que compareceram num dos tribunais anteriores podem interpor um recurso em cassagao no prazo de trés meses a contar da data na qual foi
proferida a sentenca.

Estas vias de recurso tém o efeito de suspender a execugdo, a menos que a sentenga tenha sido declarada executéria a titulo provisério.

A. Arresto

Nao é permitido recurso para instancias superiores contra uma decisdo de arresto (artigo 700.°, n.° 2, do Cddigo de Processo Civil). A pessoa que requer o
arresto pode interpor recurso e, em seguida, recurso em cassac¢ao de uma deciséo negativa.

B. Consignagéo

Se a consignacéo tiver sido ordenada a pedido da pessoa que requereu o arresto, ndo é permitido recurso para instancias superiores.

O recorrente pode interpor recurso e, em seguida, recurso em cassagao contra a rejeigdo do seu pedido.

Uma ordem judicial proviséria pode ser objeto de oposigao, recurso e recurso em cassagao.

C. Administragao judicial

Uma ordem de colocagéo de um bem sob administracéo pode ser objeto de oposi¢éo, recurso e recurso em cassagao.

D. Medidas provisorias

E possivel opor-se e interpor recurso e recurso em cassagdo contra medidas provisérias decretadas num processo de medidas provisorias ou num
processo sobre o mérito da causa. N&o é permitido o recurso ou recurso em cassacédo de medidas provisorias decretadas num processo de divorcio.

E. Execucgéo provisoria

Se uma sentenga nao tiver sido declarada executdria a titulo provisério, € possivel obter uma tal declaragéo em instancia de recurso ou recurso em
cassacao ou recorrendo da execugao. Se uma sentenca for declarada executéria a titulo provisério, o juiz de recurso pode suspender a execugao. Tal nao é
possivel no ambito de um recurso em cassagao. A suspensao pode igualmente ser obtida através de um recurso da execugéo.
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